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PARECER Nº 1480/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0219/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe 
sobre o Programa de Incentivo e Desenvolvimento da Arte do Grafite e Murais em Territórios 
da Cidade e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa, os Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem 
(TICP), viabilizados pelo Plano Diretor Estratégico, destacam-se pela promoção de iniciativas 
culturais, de educação e do meio ambiente em áreas que concentram grande número de 
espaços, atividades e instituições culturais, sendo que a arte do grafite é uma das 
manifestações artísticas praticadas nesses espaços públicos como a forma livre de expressão. 
Desta forma, o projeto de lei viria contribuir para as ações que o Município tem dispendido para 
o incentivo, desenvolvimento e valorização dessa manifestação artística e para o 
embelezamento da paisagem urbana. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se 
coaduna com o ordenamento jurídico vigente. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso 
I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É 
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma 
dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses 
da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões 
de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a uma 
parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os que 
entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou 
menor repercussão, com as necessidades gerais (in "Competências na Constituição de 1988", 
Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124) 

Cumpre observar que o objetivo perseguido pelo presente projeto vai ao encontro da 
garantia do acesso de todos à cultura, nos termos do preceituado pelo art. 215 da CF e art. 191 
da Lei Orgânica. 

Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina que 
estes se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e 
econômicos e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 

Ressalte-se que, para o Ministro Luís Roberto Barroso - in O Direito Constitucional e a 
Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 8ª ed., Rio de 
Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais "têm papel de destaque no aprimoramento da 
democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao aprimoramento da democracia 
política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel no mundo, inserido socialmente e 
participante da vida cultural, também é mais ativo politicamente. Ademais, a cultura, 



reconhecidamente, é fator preponderante para o desenvolvimento, mesmo porque a cultura 
também favorece o crescimento econômico, diante da sua significativa capacidade de 
produção de bens, emprego e renda." 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente 
propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3º, inciso XII 
da Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar o presente 
projeto de lei à técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, tendo em vista a ausência do dispositivo referente à data da vigência da lei. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0219/17. 

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo e Desenvolvimento da Arte do Grafite 
e Murais em Territórios da Cidade, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo e Desenvolvimento da Arte do Grafite e 
Murais em Territórios da Cidade. 

Art. 2º Para fins desta lei entende-se por território da Cidade para Arte do Grafite e 
Murais, área publica estabelecida pelo Poder Executivo por cada uma das Prefeituras 
Regionais. 

Art. 3º Os territórios tem como objetivo: 

I - valorizar e difundir a arte do grafite; 

II - incentivar ações locais em todas as regiões da cidade 

III - apoiar coletivos de arte; 

IV - simplificar procedimentos de autorização. 

Art. 4º As intervenções artísticas não poderão ter cunho pornográfico, racista, 
preconceituoso, ilegal ou ofensivo a grupos religiosos, étnicos ou culturais. 

§1º Qualquer ato que se enquadre nas hipóteses citadas no caput deste artigo estará 
sujeito a perda da possibilidade de apresentação em área pública, além de responsabilização 
nos termos da lei. 

§2º As intervenções poderão ser feitas de forma individual, por grupos, entidades 
culturais e artísticas e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs. 

Art. 5º Fica facultado ao município a liberação dos espaços e o prazo de permanência 
de exposição das obras. 

§1º O município disponibilizará nas prefeituras regionais e on-line os espaços definidos 
em cada região para escolha dos interessados. 

§2º Os interessados poderão fazer o termo de permissão junto as regionais para 
reserva da área escolhida, onde deverá estar estabelecido prazo para projeto da intervenção, 
início e término. 

§3º O não cumprimento do prazo estabelecido pelo próprio proponente, deixará 
automaticamente a área disponibilizada para outro interessado. 

§4º A intervenção poderá ficar exposta no prazo de 01, 02 ou no máximo de 03 anos, a 
partir do término da obra, de acordo com o tempo estabelecido na permissão. 

§5º As intervenções poderão ser retiradas por degradação, depredação ou para troca 
de trabalhos antes do prazo fixado mediante comunicação aos autores. 
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Art. 6º O Poder Executivo regulamentará essa lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 18/10/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB - Relator 

Claudinho de Souza - PSDB 

Janaína Lima - NOVO 

José Police Neto - PSD 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Sandra Tadeu - DEM - Contrário 

Soninha Francine - PPS 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/10/2017, p. 107  
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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